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               RESOLUÇÃO CGM N.º  1614  DE 13  DE FEVEREIRO DE 2020. 

 
Informa aos agentes públicos 
as vedações e restrições legais 
relativas ao último ano de 
mandato do Chefe do Poder 
Executivo Municipal e dá outras 
providências. 

A CONTROLADORA-GERAL DO MUNICÍPIO DO RIO DE 
JANEIRO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, 

CONSIDERANDO a necessidade de atendimento e cumprimento às 
normas e procedimentos previstos na legislação relativos ao último ano de 
mandato do Chefe do Poder Executivo dos Entes da Federação, previstas na Lei 
de Responsabilidade Fiscal – LRF (Lei Complementar n.º 101/2000) e Lei nº 
9.504/1997; 

CONSIDERANDO que o ano de 2020 será o último dos quatro anos 
de mandato do atual Chefe do Poder Executivo Municipal; e 

CONSIDERANDO o Eixo II – Alinhamento Organizacional e o Eixo III 
– Ambiente Ético e de Prevenção a Atos Ímprobos do Decreto Rio n.º 45.385, de 
23 de novembro de 2018, 

 RESOLVE: 

Art. 1º Informar aos agentes públicos da Administração Municipal as 
vedações e restrições legais impostas pela Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF 
(Lei Complementar n.º 101/2000), que estabelece normas de finanças públicas 
voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências, e pela 
Lei n.º 9.504/1997, que estabelece normas para as eleições, tendo em vista o 
último ano de mandato do Chefe do Poder Executivo Municipal. 

Art. 2º Durante o exercício financeiro de 2020, os agentes públicos 
da Administração Municipal deverão estar atentos, na execução de 
procedimentos, a fim de que sejam observadas as vedações e restrições legais e 
respectivos prazos relativos ao último ano de mandato do Chefe do Poder 
Executivo Municipal, conforme elencado no Anexo desta Resolução. 

  Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação 
produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2020. 

                               Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 2020. 
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